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PORTARIA TRT 18ª GP Nº 518/2017  
Delega competências ao Diretor da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, ao Diretor-Geral, ao Secretário-Geral da
Presidência, ao Secretário-Geral Judiciário, à Diretora de Secretaria de Gestão de Pessoas e revoga a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 215, de 3 de
fevereiro de 2017. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 2047/2017, 
CONSIDERANDO a competência privativa dos Tribunais para organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem
vinculados, conforme previsão insculpida no artigo 96, inciso I, alínea “b”, da Constituição Federal;  
CONSIDERANDO que a Administração Pública Federal deve obedecer, dentre outros, ao princípio fundamental da delegação de competência,
utilizada como instrumento de desconcentração administrativa com o objetivo de assegurar maior rapidez e objetividade às decisões, consoante
disposto nos artigos 11 e 12 do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, bem como nos artigos 11 e seguintes da Lei nº 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, 
RESOLVE: 
Art. 1º Delegar competência ao Diretor da Escola Judicial, no que se refere à formação de magistrados, para: 
I – autorizar a participação em ações de formação e aperfeiçoamento, tais como palestras, cursos, simpósios, seminários e congressos; 
II – conceder gratificação por encargo de curso; 
III – conceder diárias, indenização de transporte e adicional de deslocamento, bem como autorizar o seu afastamento, em casos de viagens a
serviço, para participação em ações de formação e aperfeiçoamento, tais como palestras, cursos, simpósios, seminários e congressos. 
Art. 2º Delegar competência ao Diretor-Geral para: 
I – conceder aos servidores os seguintes direitos e benefícios, em conformidade com a legislação em vigor: 
b) auxílio-moradia;  
c) adicionais noturno e por serviço extraordinário;  
d) pagamento de vantagens adquiridas; 
e) gratificação por encargo de concurso;  
f) ajuda de custo, transporte de mobiliário e bagagem e transporte pessoal e de seus dependentes;  
g) autorização para condução de veículos pertencentes à frota oficial do Tribunal, desde que compatíveis com o documento pessoal de habilitação.
 
II - determinar as reposições e indenizações ao erário, decorrentes de atos ou fatos relativos a servidores;  
III - dar posse, quando determinado pelo Presidente, aos nomeados para o exercício de cargo em comissão de níveis CJ-1, CJ-2 e CJ-3;  
IV - conceder progressão funcional e promoção aos servidores aprovados em processo de avaliação de desempenho;  
V– conceder diárias, indenização de transporte e adicional de deslocamento a magistrados e servidores, bem como autorizar o pagamento de
ajuda de custo, em casos de viagens a serviço ou participação em ações de formação e aperfeiçoamento, tais como palestras, cursos, simpósios,
seminários e congressos.  
VI – conceder a conversão de licença-prêmio por assiduidade em pecúnia, em caso de aposentadoria ou falecimento de quem já tenha adquirido o
direito; 
VII – autorizar: 
a) a aquisição de material e a contratação de serviços; 
b) a instauração de procedimento licitatório, bem como a homologação do seu resultado e a adjudicação do objeto ao licitante vencedor; 
c) a adesão a atas de registro de preços de outros órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, bem como a adesão destes às atas de
registro de preços do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
d) o pagamento de honorários periciais, de tradutores e intérpretes, observado o disposto no Título VII do Provimento Geral Consolidado; 
VIII - promover a alienação, nos termos da legislação em vigor: 
a) de bens inservíveis ou sem utilização previsível; 
b) de veículos de propriedade do Tribunal, podendo assinar os respectivos documentos necessários à transferência. 
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IX - atuar como representante do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região perante as Autoridades Certificadoras vinculadas à ICP – Brasil,
sempre que necessário solicitar emissão, renovação ou revogação de certificados digitais de equipamento/aplicação para atender as necessidades
de segurança da informação; 
X - representar o Tribunal nos contratos, convênios e demais ajustes em que o órgão figure como parte, bem como nos termos aditivos, assinando
os respectivos instrumentos; 
XI - aprovar projetos básicos e termos de referência, na forma da Lei; 
XII – homologar estágio probatório; 
XIII - aplicar às empresas contratadas as penalidades administrativas previstas em Lei. 
Parágrafo único. A atribuição constante do inciso X deste artigo compreende também a assinatura de termos aditivos para acréscimo do objeto,
prorrogações e alterações de contratos administrativos, acordos, convênios ou ajustes firmados pelo Tribunal, bem como termos de rescisão
contratual. 
Art. 3º Delegar competência ao Diretor-Geral para atuar como Ordenador de Despesas, inclusive quanto à rubrica contábil destinada ao custeio
das ações de formação e capacitação de servidores à conta do orçamento consignado ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
Art. 4º Delegar competência ao Secretário-Geral da Presidência para: 
I – conceder aos servidores os seguintes direitos e benefícios, em conformidade com a legislação em vigor: 
a) licenças ou afastamentos: 
1. para tratar de interesses particulares; 
2. prêmio por assiduidade e/ou para capacitação; 
3. por motivo de afastamento de cônjuge; 
4. previstos no artigo 20, §§ 4º e 5º, e no artigo 96-A, ambos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
b) folgas compensatórias, decorrentes de jornada de trabalho extraordinária. 
II - autorizar a participação em competição desportiva nacional ou convocação para integrar representação desportiva nacional, desde que
expressamente permitida pela autoridade subordinante do servidor;  
III - dar posse, quando determinado pelo Presidente, aos nomeados para o exercício de cargo em comissão de níveis CJ-1, CJ-2 e CJ-3. 
Art. 5º Delegar competência ao Secretário-Geral Judiciário para o exercício das seguintes atribuições: 
I – expedir orientações às unidades administrativas de apoio judiciário quanto às seguintes matérias: 
a) propostas de desenvolvimento de sistemas informatizados ou de aperfeiçoamento dos já existentes; 
b) procedimento judicial, observados a legislação processual, o Regimento Interno, o Regulamento Geral, o Provimento Geral Consolidado e
demais normas internas do Tribunal; 
c) protocolo e distribuição de petições e documentos. 
II – expedir mandados judiciais e editais para intimação das partes litigantes, quando cabível; 
III – alterar a escala de plantão permanente; 
IV – deliberar quanto a solicitações para: 
a) cadastro de peritos, tradutores e intérpretes; 
b) credenciamento de leiloeiros; 
c) cadastro de depositários particulares de bens; 
d) cadastro de corretores de imóveis; 
e) cadastro de advogados voluntários. 
V - designar servidores para desempenhar as atribuições de oficial de justiça na condição ad hoc; 
VI - indeferir os pagamentos de requisições de honorários nas hipóteses em que não preenchidos os requisitos. 
§1º As atribuições constantes do inciso II deste artigo poderão ser subdelegadas aos gestores nomeados para cargos em comissão das unidades
subordinadas à Secretaria-Geral Judiciária. 
§2º Caso o conteúdo seja de interesse geral, as orientações a que se refere o inciso I deste artigo poderão ser transmitidas por intermédio de
portaria. 
Art. 6º Delegar competência à Diretora de Secretária de Gestão de Pessoas para: 
I – conceder aos servidores os seguintes direitos e benefícios, em conformidade com a legislação em vigor: 
a) licenças: 
1. para tratamento de saúde; 
2. por motivo de doença em pessoa da família; 
3. por acidente em serviço; 
4. à gestante, bem como a prorrogação do período da licença-maternidade de que trata a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008; 
5. à servidora e ao servidor adotante, bem como a prorrogação prevista na Lei nº 11.770, de 2008; 
6. paternidade, bem como a prorrogação prevista na Lei nº 11.770, de 2008; 
7. para o serviço militar; 
8. para o desempenho de mandato classista;  
9. para atividade política. 
b) o período de trânsito a que se refere o artigo 18 da Lei nº 8.112, de 1990;  
c) salário-família; 
d) designação, antecipação, interrupção, adiamento ou parcelamento de férias, bem como a antecipação de cinquenta por cento da gratificação
natalina, por ocasião das férias; 
e) auxílio-alimentação, assistência pré-escolar, auxílio-transporte e assistência médico odontológica, bem como os demais benefícios de
programas assistenciais instituídos pelo Tribunal, consoante as regras e procedimentos específicos; 
f) auxílios: 
1. reclusão; 
2. funeral; 
3. natalidade. 
g) adicionais:  
1. de qualificação;  
2. de periculosidade, de insalubridade e de atividades penosas. 
h) horário especial para estudante;  
i) gratificação natalina;  
j) indenização de transporte devida aos servidores que exercem a atividade de execução de mandados;  
k) redução de jornada de servidora lactante para amamentação do próprio filho;  
l) inclusão/exclusão de dependente para efeito de dedução no Imposto de Renda Retido na Fonte; 
m) isenção do Imposto de Renda;  
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n) redução das contribuições previdenciárias;  
o) abono de ausências em virtude de doação de sangue, alistamento como eleitor, casamento r) falecimento de pessoa da família;  
p) afastamento para exercício de mandato eletivo;  
q) juntada de documentos aos respectivos assentamentos funcionais;  
t) averbação do tempo de serviço; 
r) afastamento de servidora em virtude de aborto atestado por médico oficial. 
II - lotar e remover servidores;  
III - designar, por portaria, servidores para o exercício de função comissionada, mediante indicação da autoridade competente;  
IV - autorização ou deferimento:  
a) para o exercício do teletrabalho;  
b) para participação em tribunal do júri e outros serviços obrigatórios por lei;  
c) de inscrição de dependente econômico nos registros funcionais;  
d) de redução da jornada de trabalho, se comprovada a necessidade por junta médica oficial; 
e) de registro de elogios funcionais em favor de servidores, quando propostos pela respectiva autoridade subordinante ou superior a esta, ou por
pessoas distintas daquelas, desde que ratificados pela autoridade subordinante do servidor elogiado. 
V – dar posse aos servidores do quadro de pessoal; 
VI – decidir sobre pedido de afastamento para prestação de serviços à Justiça Eleitoral;  
VII - reconhecer e autorizar o registro de união estável; 
VIII - autorizar a participação e o consequente afastamento e deslocamento de servidores em casos de viagens para participação em ações de
formação e aperfeiçoamento, tais como palestras, cursos, simpósios, seminários e congressos, distintas daquelas previstas no artigo 4º, inciso I,
item 4, desta Portaria; 
IX – conceder gratificação por encargo de curso; 
X - determinar descontos em folha de pagamento de servidor, mediante autorização deste, determinação judicial ou nos demais casos previstos
em lei. 
Art. 7º Dos atos praticados com fundamento nesta Portaria caberá pedido de reconsideração à autoridade delegada. 
Parágrafo único. Mantida a decisão, o interessado poderá recorrer à autoridade delegante, na forma da legislação em vigor. 
Art. 8º A delegação de competência constante desta Portaria vigerá até o término do mandato do atual Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da 18ª Região, conforme disposto no artigo 9º do seu Regimento Interno, podendo ser revogada, a qualquer tempo, pela autoridade
delegante. 
Art. 9º Fica revogada a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 215, de 3 de fevereiro de 2017. 
Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal. 
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
(Assinado Eletronicamente) 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador Presidente 
 
 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 524/2017  
Dispõe sobre a gestão de conteúdo e sobre a atuação e competência do Comitê Gestor do Portal do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 11304/2013, 
CONSIDERANDO ser a publicidade um dos princípios fundamentais regentes dos atos administrativos, sendo o sigilo a exceção, conforme
encartado pelo caput do artigo 37, com limites delineados pelo § 1º, da Constituição Federal - CF; 
CONSIDERANDO que todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral,
conforme regra insculpida pelo artigo 5º, inciso XXXIII, da CF;  
CONSIDERANDO a participação do usuário na Administração Pública e o seu acesso a registros administrativos e a informações sobre atos de
governo, consoante o teor do inciso II do § 3º do artigo 37 da CF, respeitados os limites estabelecidos pelo artigo 5º, incisos X e in fine do XXXIII,
da Carta Magna;  
CONSIDERANDO que cabem à administração Pública a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a
quantos dela necessitem, conforme disposto no § 2º do artigo 216 da CF; 
CONSIDERANDO os artigos 48 e 48-A da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que disciplinam a transparência da gestão fiscal,
inclusive em meios eletrônicos; 
CONSIDERANDO os artigos 4 e 5º da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que assegura que todos têm direito a receber dos órgãos públicos
informações de seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral, franqueando a consulta aos documentos públicos;  
CONSIDERANDO a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações previsto na CF; 
CONSIDERANDO as Resoluções nºs 102, de 15 de dezembro de 2009, e 215, de 16 de dezembro de 2015, ambas do Conselho Nacional de
Justiça – CNJ, que dispõem, respectivamente, sobre a regulamentação da publicação de informações alusivas à gestão orçamentária e financeira,
aos quadros de pessoal e respectivas estruturas remuneratórias dos tribunais e sobre o acesso à informação e a aplicação da Lei 12.5272011; 
CONSIDERANDO a Resolução nº 107, de 29 de junho de 2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT, que dispõe sobre o Serviço
de Informações ao Cidadão (SIC) no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, nos termos da Lei nº 12.527/2011; 
CONSIDERANDO a Resolução Administrativa nº 129, de 20 de setembro de 2016, do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, que
regulamenta a Lei nº 12.527/2011, no âmbito desta Corte, notadamente de seus artigos 4º e 5º, que estabelecem como dever deste Tribunal
“promover, independentemente de requerimento, a divulgação em seu sítio eletrônico de informações de interesse coletivo ou geral por ele
produzidas ou custodiadas, em seção específica”, além dos requisitos de acessibilidade e padrões abertos de acesso a informação,
respectivamente; 
CONSIDERANDO a necessidade de editar nova regulamentação das atividades permanentes de manutenção e atualização do portal do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região na Internet, Intranet e redes sociais, colimando assegurar o fiel cumprimento das normas de regência
aplicáveis à espécie, 
RESOLVE: 
Art.1º Fica instituído o Comitê Gestor do Portal do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região na Internet, Intranet e redes sociais, que tem por
finalidade coordenar as atividades relacionadas à criação, manutenção e atualização das páginas do portal do Tribunal e do seu perfil nas redes
sociais, bem como planejar e desenvolver produtos e serviços ao usuário. 
Art. 2º. Para os fins desta Portaria, considera-se: 
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I – conteúdo: arquivos ou textos inseridos no portal; 
II - unidade gestora: unidade do Tribunal responsável por produzir, revisar, aprovar e divulgar os conteúdos sob sua responsabilidade no portal; 
III - autor: servidor da unidade gestora responsável pela produção de conteúdos; 
IV – editor: servidor da unidade gestora responsável por revisar, aprovar e, mediante autorização do gestor de conteúdo, divulgar no portal; e 
V – gestor de conteúdo: magistrado ou servidor responsável pela supervisão, no âmbito da unidade gestora, dos conteúdos do portal. 
Art. 3º Ao Comitê Gestor do Portal compete: 
I - definir a estrutura e o padrão das páginas do portal;  
II -deliberar sobre o planejamento, desenvolvimento de serviços e a oferta de informação pelo portal; 
III – estabelecer a padronização das estruturas das informações e das interfaces gráficas que serão veiculadas; 
IV – deliberar sobre o fluxo formal de alimentação e sobre a atualização de informações nas páginas do portal; 
V - avaliar o material produzido pelas unidades do Tribunal; 
VI – definir a política de utilização das redes sociais pelo Tribunal;  
VII – definir sobre questões relativas ao uso e às aplicações da logomarca no Portal. 
    Parágrafo único. O Comitê Gestor adotará as providências necessárias para garantir permanente atualização no Portal para acesso público das
informações de interesse coletivo e geral, dentre as quais os nomes, subsídios, vencimentos e descontos legais dos magistrados e servidores do
Tribunal. 
Art. 4º O Comitê Gestor do Portal terá caráter multidisciplinar e será integrado pelos seguintes membros: 
I – Secretário-Geral da Presidência; 
II – Diretor-Geral;  
III - Secretário-Geral Judiciário; 
IV – Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações;  
V – Diretora da Coordenadoria de Comunicação Social, que o coordenará; 
VI – Chefe do Núcleo de Comunicação Organizacional, que o secretariará;  
VII – Chefe Núcleo de Governança de TIC; e 
VIII – Chefe da Seção de Administração de Servidores de Aplicação. 
§ 1º O Coordenador do Comitê Gestor do Portal será substituído pelo Chefe do Núcleo de Governança de TIC nos casos de afastamentos ou
impedimentos legais e eventuais.  
§ 2º O Comitê Gestor do Portal tem natureza consultiva e deliberativa, caráter permanente e reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses, ou,
extraordinariamente, sempre que necessário, ou mediante convocação do Coordenador. 
Art. 5º O provimento do conteúdo compete às unidades do Tribunal - denominadas unidades gestoras -, responsáveis pelos produtos, serviços ou
informações a serem veiculados no portal. 
Parágrafo único. Cabe ainda às unidades gestoras: 
I - propor a criação de páginas e a implementação de melhorias no âmbito das respectivas áreas, observados os padrões definidos pelo Comitê
Gestor do Portal, a quem deverá ser submetido o material produzido, para fins de avaliação, nos termos do art. 3º; 
II – promover a atualização e manutenção dos produtos, serviços e informações veiculados no portal, zelando pela consistência e integridade dos
dados. 
Art. 6º A gestão de conteúdo das páginas será realizada de forma descentralizada pelas unidades responsáveis pelas áreas ou sessões
especializadas do portal na Internet e na Intranet, conforme definido pelo Comitê Gestor do Portal. 
§ 1º A unidade gestora fará constar a sua denominação, telefone e correio eletrônico institucional na parte inferior das áreas de conteúdo sob sua
responsabilidade para fins de contato do usuário.  
§ 2º A data da informação e a periodicidade de sua atualização devem ser sempre publicadas no portal. 
Art. 7º A unidade gestora verificará a validade e atualidade dos conteúdos sob sua responsabilidade sempre que novo fato ensejar alteração das
informações constantes do portal, promovendo, se for o caso, as adequações devidas. 
Art. 8º Sem prejuízo de suas atribuições regulamentares, compete à Coordenadoria de Comunicação Social: 
I – fiscalizar e monitorar a publicação dos conteúdos gerados pelas unidades do Tribunal, observadas as diretrizes definidas pelo Comitê Gestor
do Portal; 
II - orientar as unidades do Tribunal quanto à elaboração de conteúdos para a web em relação à linguagem digital (texto e imagem); 
III - elaborar, em conjunto com a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações, a programação visual da Internet e da Intranet;  
IV  - promover a alimentação de conteúdo e elaborar leiaute do perfil do Tribunal nas redes sociais; e 
V – definir o controle de usuários e permissões. 
Art. 9º Sem prejuízo de suas atribuições regulamentares, compete à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações: 
I - desenvolver e manter os recursos de infraestrutura tecnológica (hardware, software e telecomunicações) necessários para disponibilização dos
serviços e informações no portal;  
II - desenvolver e manter as páginas e os aplicativos para implementação ou adaptação dos serviços para o meio eletrônico; 
III - elaborar a arquitetura da informação das páginas, observando as diretrizes definidas pelo Comitê Gestor do Portal e as boas práticas de
usabilidade e acessibilidade;  
IV – capacitar, em parceria com a Secretaria de Gestão de Pessoas, as unidades do Tribunal para elaboração e manutenção das páginas pelas
quais são responsáveis;  
V - realizar prospecção de novas tecnologias;  
VI- implementar e manter mecanismos de segurança, de teste e de monitoramento do portal;  
VII - elaborar plano de capacitação e atualização técnica para as equipes envolvidas na administração do portal; e 
VIII – Administrar o cadastro de gestores e provedores de conteúdo. 
Art. 10. Verificada a desatualização de algum conteúdo, a Coordenadoria de Comunicação Social notificará a unidade gestora responsável para
que proceda à atualização no prazo de até cinco dias úteis ou informe as razões que a impossibilitaram. 
Art. 11. A Coordenadoria de Comunicação Social divulgará em uma página no Portal do TRT-18 a tabela de responsabilidades de conteúdos por
unidade. 
Parágrafo único. No caso de alteração da tabela de que trata o caput, cada unidade gestora indicará, no prazo de cinco dias, à Coordenadoria de
Comunicação Social dois servidores, no mínimo, responsáveis pela manutenção do conteúdo de suas respectivas unidades. 
Art. 12. As solicitações de alteração de estrutura na Internet e na Intranet devem ser encaminhadas ao Núcleo de Comunicação Organizacional,
que as submeterá ao Comitê Gestor do Portal para apreciação e deliberação. 
Art. 14. Fica revogada a PORTARIA TRT 18ª GP/DG nº 054/2013, de 18 de junho de 2013, bem como as demais disposições em contrário. 
Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho – DEJT.  
Publique-se no DEJT. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
(Assinado Eletronicamente) 

2179/2017 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 4
Data da Disponibilização: Quinta-feira, 02 de Março  de 2017

Código para aferir autenticidade deste caderno: 104744



BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Presidente

Portaria GP/DG

 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 520/2017 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 2250/2017 
RESOLVE: 
Considerar autorizado o deslocamento do Excelentíssimo Desembargador -Corregedor PAULO SÉRGIO PIMENTA, para realização de correição
ordinária, na modalidade semipresencial, na Vara do Trabalho de Caldas Novas, no período de 15 a 16 de fevereiro, naquela localidade. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
BRENO MEDEIROS 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho 18ª Região 
Goiânia, 24 de fevereiro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 519/2017 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 2252/2017 
RESOLVE: 
Considerar autorizado o deslocamento do Excelentíssimo Desembargador -Corregedor PAULO SÉRGIO PIMENTA, para realização de correição
ordinária, na modalidade semipresencial, na Vara do Trabalho de Pires do Rio, no período de 22 a 23 de fevereiro, naquela localidade. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
BRENO MEDEIROS 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho 18ª Região 
Goiânia, 24 de fevereiro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 503/2017  
Altera a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 25, de 26 de março de 2013, que estabeleceu a Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região como Unidade Gestora Responsável e designou o seu Diretor para exercer a função de ordenador de despesa. 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta dos Processos Administrativos nºs 28588/2015 e 3718/2017, 
CONSIDERANDO a competência privativa dos Tribunais para organizar suas secretarias e serviços auxiliares, conforme previsão insculpida no
artigo 96, inciso I, alínea “b”, da Constituição Federal,  
RESOLVE: 
Art. 1º Alterar o artigo 1º da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 25, de 26 de março de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 1º Estabelecer que a Escola Judicial passe a funcionar como Unidade Gestora Responsável, incumbindo-lhe o planejamento e a execução do
orçamento consignado ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, relativamente à rubrica destinada ao custeio das ações de formação e
capacitação de magistrados. 
Art. 2º Renumerar o artigo 2º da Portaria referida no artigo anterior para “art. 3º”, inserindo-lhe novo artigo 2º, com a seguinte redação: 
Art. 2º A função decorrente da designação contida no § 1º do artigo 1º poderá ser objeto de subdelegação. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
(Assinado Eletronicamente) 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador Presidente

Portaria GP/NGTIC

PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC Nº 505/2017
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC Nº 505/2017 
Nomeia os Gerentes e Gerentes Auxiliares dos processos de Gerenciamento de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) no
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18a Região. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo Nº 4523/2016, 
Considerando a Portaria TRT 18ª GP/NGTIC nº 010/2016 e Anexo, que aprova as Diretrizes de Gerenciamento de Serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicação (TIC) no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18a Região. 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir a Portaria que nomeia os Gerentes e Gerentes Auxiliares dos seguintes processos e função de Gerenciamento de Serviços de
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18a Região: 
I - Catálogo de Serviços e Gerenciamento de Nível de Serviços: Stella Wing Kwan Chung (Gerente) e Thaís Domingues de Magalhães (Gerente
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Auxiliar); 
II - Central de Serviços, Gerenciamento de Requisições e Gerenciamento de Incidentes: Henrique Teixeira Vieira (Gerente) e Il José Oliveira e
Rebouças (Gerente Auxiliar);  
III - Gerenciamento de Configuração: André Luiz Moura (Gerente) e Gustavo de Castro Ventura (Gerente Auxiliar);  
IV - Gerenciamento de Mudanças e Gerenciamento de Liberação: André Luiz Moura (Gerente) e Gustavo de Castro Ventura (Gerente Auxiliar); e, 
V - Gerenciamento de Problemas: Il José Oliveira e Rebouças (Gerente) e Paulo Henrique Jayme Alves (Gerente Auxiliar). 
Art. 2º Revogar a Portaria TRT 18ª GP/NGTIC nº 013/2016 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 23 de fevereiro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL

Portaria GP/SGJ

 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 500/2017 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO a necessidade de atualização da versão do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho – PJE; 
CONSIDERANDO que, para realizar a referida atualização, será necessária a interrupção temporária de todos os serviços desse sistema,
consoante informado no PA nº 10878/2013; e 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 136, de 25 de abril de 2014, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, e na Portaria TRT 18ª
GP/SGJ nº 027/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica autorizada a interrupção dos serviços do PJE, no âmbito da 18ª Região da Justiça do Trabalho, no período entre 00:00h do dia quatro
de março de 2017, sábado, e 23:59h do dia 05 de março de 2017, domingo, objetivando a atualização do 
PJE para a versão 1.14.1. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no DEJT. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
Assinado Eletronicamente 
Breno Medeiros 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 23 de fevereiro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 521/2017 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO as determinações insertas na Resolução nº 136, de 25 de abril de 2014, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho; 
CONSIDERANDO o disposto nas Portarias GP/SGJ Nº 041/2013 e 044/2013; e 
CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo nº 4288/2013, 
RESOLVE: 
Art. 1º Alterar artigo 1º da Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 044/2013, alterada pelas Portarias TRT 18ª GP/SGJ Nºs 001/2014, 039/2014, 047/2014 e
065/2014 que passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 1º Designar, para compor a Comissão de Homologação do PJe-JT: 
I – Alciane Margarida de Carvalho, Juíza do Trabalho Titular da Vara do Trabalho de Inhumas, que a presidirá; 
II – Uberth Domingos Cordeiro, Advogado inscrito na OAB/GO 30.202; 
III – Edmilson Callos Galdino, Diretor de Secretaria da Vara do Trabalho de Goianésia; 
IV – Danilo de Moura Belarmino, Servidor da Secretaria de Gerenciamento do PJE; 
V – Flávio da Costa Tormin, Diretor de Divisão de Apoio à 4ª Turma Julgadora; 
VI – Joelson Conceição Lisboa, Coordenador de Distribuição de Mandados Judiciais; 
VII - Francisco Antônio Mendes Júnior, Servidor da Secretaria de Gerenciamento do PJE; 
VIII – Hugo Camilo Nobre Pires, Servidor da Secretaria de Gerenciamento do PJE; 
IX – Alexandre Augusto Godinho de Freitas, Servidor da Secretaria de Gerenciamento do PJE; 
X – Arthur Douglas Seabra Coelho, Servidor do Grupo de Apoio à Atividade Judicial; 
XI - Luciano Cardoso de Lima, Servidor do Grupo de Apoio à Atividade Judicial; 
XII - André Luís de Menezes, Chefe de Gabinete do Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho; 
XIII - Maria Luíza Fleury Pinto, Chefe de Gabinete do Desembargador Welington Luis Peixoto; 
XIV - Léia Maria Figueiredo Netto, Diretora de Divisão de Apoio à 2ª Turma de Julgadora; 
XV – Elmo César Coevas Loubet, Chefe do Núcleo de Apoio ao Tribunal Pleno; 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no DEJT. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
assinado eletronicamente 
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Breno Medeiros 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 24 de fevereiro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

ATA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE PIRES DO RIO 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 

ANO 2017
 

 
DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 527/2017 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 3678/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor BRUNO GUSTAVO MINARI de Goiânia-GO a Valparaíso de Goiás-GO, no período de 18 a 19/03/2017, bem
como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Dirigir veículo que conduzirá a servidora Sinara de Oliveira Morais Peixoto, que irá coordenar a seleção pública
para estagiários da Vara do Trabalho de Valparaíso, bem como auxiliar na fiscalização e outras atividades necessárias para a realização do
certame.. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 24 de fevereiro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 526/2017 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 3682/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da servidora SINARA DE OLIVEIRA MORAIS PEIXOTO de Goiânia-GO a Valparaíso de Goiás-GO, no período de 18 a
19/03/2017, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Coordenar a seleção pública para estagiários da Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás.. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 24 de fevereiro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 513/2017 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nº 2293/2017 
RESOLVE: 
Considerar autorizado o deslocamento do servidor HÉRCULES MARTINS PONTES para conduzir veículo oficial para o Desembargador-
Corregedor, Paulo Pimenta, durante a realização da Correição ordinária da Vara do Trabalho de Pires do Rio, no período de 22 a 23 de fevereiro,
naquela localidade. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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Ricardo Lucena 
Diretor-Geral 
Goiânia, 23 de fevereiro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 511/2017 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 3538/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da servidora THASSIA DE LIMA FRANCO de Goianésia-GO a Goiânia-GO, no dia 24/02/2017, bem como o pagamento
das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Gravação de certificado digital em Goiânia. A cidade de Goianésia não possui agente cadastrador.. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 23 de fevereiro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPE Nº 525/2017  
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 215/2017, o Processo Administrativo – PA Nº 1206/2017 e o
Comunicado de Seleção Interna Nº 003/2017, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar removido o servidor HUKAS JORGE DE OLIVEIRA, código s203331, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania do TRT 18ª Região para a 15ª Vara do Trabalho de Goiânia, a
partir de 23 de fevereiro de 2017. 
Art. 2º Considerar revogada a designação do servidor HUKAS JORGE DE OLIVEIRA, código s203331, para prestar serviços junto à 6ª Vara do
Trabalho de Goiânia, a partir de 23 de fevereiro de 2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 24 de fevereiro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral
 

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA

Portaria

Portaria GP/SGJ

PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 500/2017
PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 500/2017 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO a necessidade de atualização da versão do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho – PJE; 
CONSIDERANDO que, para realizar a referida atualização, será necessária a interrupção temporária de todos os serviços desse sistema,
consoante informado no PA nº 10878/2013; e 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 136, de 25 de abril de 2014, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, e na Portaria TRT 18ª
GP/SGJ nº 027/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º  Fica autorizada a interrupção dos serviços do PJE, no âmbito da 18ª Região da Justiça do Trabalho, no período entre 00:00h do dia quatro
de março de 2017, sábado, e 23:59h do dia 05 de março de 2017, domingo, objetivando a atualização do PJE para a versão 1.14.1. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no DEJT. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
Assinado Eletronicamente 
Breno Medeiros  
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE PIRES DO RIO


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2017


Nos dias 22 e  23 de fevereiro de 2017,  o  Desembargador-Corregedor  do Tribunal


Regional  do Trabalho da 18ª  Região,  Paulo Pimenta,  e o  Diretor de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo Juiz Titular,  Cleidimar Castro de Almeida,  pelo Diretor de Secretaria


Substituto e  demais  servidores  da  unidade,  para  conclusão  da  correição  ordinária


relativa a este exercício, iniciada em 6 de fevereiro de 2017, com fundamento no artigo


682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. Ausente, por motivo de licença médica,


o ilustre Diretor de Secretaria.


O  edital  nº 03/2017,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2157/2017, em 30 de janeiro de 2017, nas páginas 1/2,  tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  Vara  do  Trabalho  de  Pires  do  Rio,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR  nº 06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  o


magistrado, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto às


melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,


notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Subseção da OAB-GO em Pires  do Rio  e  a  AGATRA – Associação Goiana dos


Advogados Trabalhistas foram informadas da realização da Correição Ordinária nessa


Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/SCR nº 026 e 029, expedidos em 1º de


fevereiro de 2017. Durante os trabalhos correcionais, o Desembargador Corregedor


recebeu  a  visita  dos  seguintes  advogados:  Dra.  Fernanda  de  Jesus  Barbosa  –


OAB/GO-31.376 (Representando o Presidente da Subseção da OAB local), Dr. Marcelo


Rodrigues Leite – OAB/GO-40.558, Dr.  Cláudio Garcia Coutinho – OAB/GO-40.970,
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Dr.  Jhonata  Wilhian  Ribeiro  –  OAB/GO-38.721  e  Dra.  Marília  Rocha  Oliveira  –


OAB/GO-45.110. Na oportunidade elogiaram o cordial  tratamento dispensado aos


advogados pelo magistrado titular e servidores desta Vara do Trabalho, destacando


a excelente produtividade do juízo. Reiteraram pedido feito na correição anterior no


sentido de se disponibilizar para os advogados uma sala nas dependências deste


Foro Trabalhista.  O Desembargador Corregedor deu a saber aos ilustres advogados


que a atual Administração do Tribunal já incluiu em seu plano de obras a construção


de uma sede própria para esta  Vara do Trabalho.  Todavia,  a  fim de superar  as


dificuldades  impostas  aos  advogados  no  exercício  profissional,  decorrentes  da


carência de sala a eles destinada, o Desembargador Corregedor, não obstante a


resposta já dada pela Administração do Tribunal, que adiantou não haver espaço


adequado para tal finalidade, determinou o envio de cópia desta ata à Administração


do Tribunal, encarecendo seja revista a decisão anterior, considerando a previsão


contida  no  Estatuto  da  OAB.  Na  ocasião,  o  Desembargador  Corregedor,


acompanhado dos advogados mencionados, vistoriou a área pretendida pela OAB,


registrando que, a seu sentir, não obstante o seu acanhamento, é suficiente para,


sem qualquer custo a cargo do Tribunal, atender provisoriamente a finalidade e dar


cobro ao disposto no § 4º do artigo 7º da Lei 8.906/94, em caráter provisório, até a


construção da sede própria dessa Vara do Trabalho.  Ao término da audiência, o


Desembargador  Corregedor  agradeceu  a  visita  dos  ilustres  advogados,  que  em


muito  contribui  para  o  aprimoramento  dos  serviços  prestados  pela  Justiça  do


Trabalho, externando, ainda, a sua satisfação em saber que a Vara do Trabalho de


Pires do Rio cumpre bem a sua missão institucional.


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL
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A Vara  do  Trabalho  de  Pires  do  Rio  possui  jurisdição  sobre  os  municípios  de


CRISTIANÓPOLIS,  IPAMERI,  ORIZONA, PALMELO,  SANTA CRUZ DE GOIÁS,


SÃO MIGUEL DO PASSA QUATRO, URUTAÍ e VIANÓPOLIS.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos  ao  município  de  Pires  do  Rio,  desde  2010  houve  um  acréscimo


populacional da ordem de 8% (de 28.762 para 30.930 habitantes1 em 2016). Embora


o setor de serviços responda pela maior parte do PIB2 do município, Pires do Rio


notabiliza-se pela produção agrícola, especialmente de milho, soja, arroz, feijão e


outros3. O município tem na industrialização as suas maiores fontes de arrecadação,


destacando-se dentre outras indústrias,  um frigorífico,  esmagamento  de soja e a


Nutriza,  que  gera  em torno  de  5.000 empregos  diretos  e  indiretos.  Segundo as


estatísticas  do  Cadastro  Central  de  Empresas  –  2014,  o  município  possui  776


empresas instaladas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de 6.580


pessoas,  com salário  médio  mensal  de  1,7 salários  mínimos. Cerca de 94% da


população vive na área urbana do município.


* Os dados de 2017 referem-se ao mês de janeiro.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2016, disponíveis em 
www.ibge.gov.br.


2 Dados do IBGE, disponíveis em www.ibge.gov.br.
3 Dados do IBGE, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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A unidade recebeu, no último exercício (2016),  589 novas ações. Considerado o


último triênio (2014/2016) a unidade recebeu, em média,  914 processos/ano.  O


gráfico acima demonstra uma tendência de queda na demanda processual desde o


exercício de 2015, sinalizando pela estabilidade dessa demanda  abaixo de 1.000


processos/ano.  Em razão disso, bem como do disposto no art. 9º, parágrafo 1º da


Resolução  63/2010  do  CSJT4,  o  Desembargador  Corregedor  entendeu  que  a


existência de apenas uma Vara do Trabalho nesta localidade é o suficiente para


atender à demanda processual dos municípios jurisdicionados.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1      PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 146 dias úteis no período correcionado.


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que o magistrado atuante


nesta Vara do Trabalho reside nos limites da jurisdição, comparecendo à unidade e


realizando  audiências  às  segundas  e  terças-feiras,  com periodicidade  quinzenal.


Considerando o exíguo tempo para solução dos processos neste juízo, conforme


informações constantes do item 4.2 desta ata, destacando que os dados do mês de


janeiro deste ano não refletem a realidade da Vara do Trabalho, em razão do período


de suspensão da realização de audiências, conforme disposto no artigo 220, § 2º, do


CPC, o  Desembargador  Corregedor  considerou  que  a  assiduidade  do


Excelentíssimo Juiz Titular está condizente com a demanda processual da Vara do


Trabalho.


4 “Art. 9º, § 1º: Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser
proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores,
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de
março de 2012)”
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4.2 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2017 referem-se ao mês de janeiro.


* Os dados de 2017 referem-se ao mês de janeiro.
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* Os dados de 2017 referem-se ao mês de janeiro.


* Os dados de 2017 referem-se ao mês de janeiro.
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As informações trazidas pelos gráficos acima revelam uma certa estabilidade nos


prazos médios de duração do processo neste juízo, em ambos os ritos. Percebe-se,


assim, um efetivo controle desses prazos por parte do Excelentíssimo Juiz Titular.


Os dados do mês de janeiro deste ano não refletem a realidade da Vara do Trabalho,


em  razão  do  recesso  forense  e  do  período  de  suspensão  da  realização  de


audiências, conforme disposto no artigo 220, § 2º, do CPC. Com efeito, segundo os


dados  estatísticos  extraídos  do  SIG  –  Sistema  Integrado  de  Gerenciamento  da


Corregedoria  Regional,  o  prazo  médio  para  designação  da  1ª  audiência  no  rito


sumaríssimo, que era de 24,75 dias em 2015, sofreu pequena alteração em 2016,


passando para 31,23 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido passou de 34,45


dias em 2015 para 38,89  dias no ano passado. No que respeita ao prazo médio da


entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a solução do processo),  os


relatórios do SIG apontam que esse prazo médio no rito sumaríssimo, que era de


50,29 dias em 2015, passou para 44,16 dias em 2016; nos processos submetidos


ao rito ordinário, o prazo de 120,08 dias em 2015 foi reduzido para 89,98 dias em


2016. Convém ressaltar, ainda, que todos os prazos médios desta Vara do Trabalho


estão abaixo da média aferida para toda a Região, bem como abaixo da média do


grupo  de Varas  do  Trabalho  com movimentação  processual  similar,  mesmo não


havendo substituição integral  do  Juiz  Titular  em seu período de férias.  De igual


modo,  merece  destaque  o  baixo  índice  de  congestionamento  na  fase  de


conhecimento no último triênio, de apenas 13% em 2016, bem abaixo da média do


Regional  no  mesmo  período  (conforme  item  1  do  Relatório  de  Correição),  e  o


elevado índice de acordos, de 66,3%  no exercício anterior, bem superior à média


regional  (39%), o  que  realça  o  comprom et imento  e  operosidade  do


Excelent íssim o  Juiz  Titular,  merecendo  o  devido  reconhecim ento  da


Corregedoria Regional nesta oportunidade. 


4.3 FASE DE EXECUÇÃO
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* Os dados de 2017 referem-se ao mês de janeiro.


* Os dados de 2017 referem-se ao mês de janeiro.


No exercício de 2016, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 66,15%


no  cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade  maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a  Vara  do  Trabalho  de  Pires do Rio  iniciou  130 e  baixou  86 execuções,  o  que


culminou em uma taxa de congestionamento de 58%, abaixo da média do Regional


no mesmo ano, de  73%.  Neste exercício, somente no mês de janeiro, a unidade


iniciou 18 e baixou 9 execuções até o momento, o que corresponde a um índice de


cumprimento parcial  da referida meta de  52,63%.  O maior número de execuções


encerradas  em relação às  baixadas  no último biênio  indicam a possibilidade de


existirem na unidade processos pendentes de arquivamento, circunstância que pode


influenciar  no  cumprimento  da  meta  5  do  CNJ,  bem  como  na  taxa  de


congestionamento na fase executória, razão pela qual foi solicitado à Secretaria da


Vara uma revisão nesses processos. Para um melhor desempenho desta Vara do


Trabalho na fase executória, o Desembargador-Corregedor solicitou, ainda, especial


atenção  quanto  ao  cumprimento  da  Recomendação  nº  2/CGJT/TST  de  2011,


encaminhada  pelo  Ofício  Circular  nº  17/2011TRT18-SCR,  além  de  uma  maior


inclusão de processos da fase executória em pauta para tentativa de conciliação.


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.
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6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e  dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do


Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da


regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento do cumprimento


da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não  informados por  advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as


Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu, ainda, o Desembargador-Corregedor, que a contrapartida recebida por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio existente nessas contas,  é recolhida  ao caixa único  do Tesouro Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários  e,  notadamente,  com a reforma e  construção  de sedes  de Varas  do


Trabalho,  a  exemplo  do  que  ocorreu  com  as  Varas  do  Trabalho  de  Posse  e


Valparaíso de Goiás, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares


como  regra  geral,  especialmente  nesse  momento  de  contingenciamento


orçamentário  porque passa o  Judiciário  Federal.  Referida recomendação poderá,


também, resguardar os advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da


Receita Federal do Brasil, uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para


as contas particulares dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre


a renda auferida com os honorários profissionais;


 Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 7.1.1.
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6.2 A  observância  às  disposições  cont idas  no  ar t .  81  d o  PGC,


fazendo  constar  nos  textos  das  d ecisões  con d en at ó r ias  de  pessoas


jurídicas,  além  das  orientações  sobre  as  obrigações  previdenciárias,


orientações acerca das obrigações acessórias, inclusive da necessidade da


entrega da GFIP, nos termos do ar t i g o  177  d o  PGC;


 Esta recomendação foi atendida.


6 .3 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  9 dias,  superior ao prazo


previsto  no artigo 885 da CLT,  conforme apurado no item  3.3  do Relatório de


Correição;


 Esta recomendação foi atendida. 


6.4      Que  a  unidade  obedeça  à  estrutura  mínima e  sequencial  de  atos  de


execução, de ofício, antes do arquivamento dos autos, utilizando todos os convênios


previstos  no  art.  159  do  PGC,  conforme  Recomendação  nº 2/2011  da


Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho (que substituiu a Recomendação nº


1/2011 da CGJT), inclusive com a expedição de mandado de penhora e avaliação de


tantos  bens  quantos  bastem  para  garantia  da  execução  e  desconsideração  da


personalidade jurídica do devedor, quando possível, conforme apurado no item 7.2 –


18 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


6.5        Que a Secretaria proceda ao lançamento, com regularidade, no sistema


informatizado  PJe-JT,  dos  movimentos  de  recebimento  e  não  recebimento  de


recurso, nos termos do artigo 49 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 24 do


Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.
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7.1      Recomendações Reiteradas


Diante  da  não  observância  de  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


7.1.1 A observância à Recomendação TRT 18ª SCR Nº 1/2014, de 3/07/2014,


que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,  provenientes  de


acordo homologado, em conta judicial e dá outras providências, alertando os juízes,


nos processos em que houver a celebração de acordo entre as partes, que exijam,


sempre  que  possível,  que  o  pagamento  do  acordo  seja  efetuado  através  da


utilização de conta judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo quando da


existência de depósito recursal na fase executória, determinando a transferência do


mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do  Desembargador-Corregedor,  tal


recomendação se traduz em uma maior garantia da regularidade do processo, haja


vista que facilita o acompanhamento do cumprimento da avença pelo magistrado,


que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que dispõe o artigo 765 da CLT.


Ressaltou,  ainda,  que  os  descumprimentos  de  acordos  não  informados  por


advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as  Varas  do  Trabalho,


dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.  Esclareceu,  ainda,  o


Desembargador-Corregedor,  que  a  contrapartida  recebida  por  este  Regional  em


decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil para administração


dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo médio existente


nessas contas, é recolhida ao caixa único do Tesouro Nacional, passando a integrar,


posteriormente, o orçamento desta Corte com vistas ao aprimoramento da prestação


jurisdicional, com a aquisição de computadores e mobiliários e, notadamente, com a


reforma e construção de sedes de Varas do Trabalho, a exemplo do que ocorreu


com as  Varas  do  Trabalho  de  Posse  e  Valparaíso  de  Goiás,  revelando  que  os


benefícios advindos com o citado convênio contemplam toda a sociedade, havendo


de prevalecer sobre interesses particulares como regra geral, especialmente nesse


momento de contingenciamento orçamentário por que passa o Judiciário Federal.


Referida  recomendação poderá,  também,  resguardar  os  advogados de possíveis


embaraços  junto  à  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  uma  vez  que  o


direcionamento de todos os depósitos para as contas particulares dos causídicos


poderá ensejar conclusões equivocadas sobre a renda auferida com os honorários


profissionais,  conforme apurado no item 7.2 – 6 do Relatório de Correição.


7.2    Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante  da  total  regularidade  das  atividades  desempenhadas  pela  unidade


correcionada, o Desembargador Corregedor deixou de fazer novas recomendações


nesta oportunidade.
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8       LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara do Trabalho de Pires do Rio conta com um quadro de 08 servidores efetivos,


incluindo o  Diretor  de  Secretaria  e 01 Oficial  de  Justiça,  possuindo  01 claro  de


lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2014/2016, a Vara do Trabalho de Pires do Rio recebeu 914 processos. O ANEXO


III  da  Resolução  63/2010  do  CSJT  prevê  um  quadro  de  8  a  9  servidores  (já


descontado 1 calculista) para as Varas do Trabalho com essa demanda processual,


razão pela qual  o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade possui um


quadro de lotação compatível com sua demanda processual.


No  que  respeita  às  servidoras  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por elas desempenhadas


se amoldam às situações descritas na Resolução Administrativa nº 160/2016 deste


Regional.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2017


Meta  1  –  Julgar  o  equivalente  a  90%  da  quantidade  de  processos  de


conhecimento  distribuídos  no  ano  corrente,  com redução proporcional,  em


cada tribunal, à redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos.


Considerando o resultado parcial do cumprimento desta meta, referente ao mês de


janeiro de 2017, foi constatado que a unidade correcionada alcançou o percentual de


solução de 61,22% dos processos recebidos no período (distribuídos 48 processos e


solucionados  27 processos).  O  CNJ,  até  a  presente  data,  ainda  não  divulgou  o


glossário  das  metas  nacionais  para  2017,  impedindo  uma  correta  aferição  do


cumprimento parcial da meta em análise, notadamente pela ausência da fórmula de


cálculo.  Nada  obstante,  o  Desembargador-Corregedor  considerou  viável  o


cumprimento da referida meta por esta Vara do Trabalho, levando-se em conta que o


período de apuração parcial abrangeu apenas o mês de janeiro, notoriamente atípico


em  relação  à  prestação  jurisdicional,  em  face  do  recesso  forense,  seguido  do


período de suspensão da realização de audiências, em razão do disposto no artigo


220, § 2º, do CPC. Reforça esse entendimento o fato de que, no exercício anterior, o


índice obtido por esta Vara do Trabalho no cumprimento da Meta 1 foi de 102,71%,


bem superior àquele estabelecido para este ano.
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Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2015 no primeiro grau).


A unidade possuía 110 processos distribuídos até 31/12/2015 pendentes de solução,


dos  quais  108 foram  solucionados  até  o  ano  de  2016.  No  presente  exercício,


considerados  os  dados  estatísticos  apenas  de  janeiro  de  2017,  a  unidade  não


solucionou  nenhum processo, mas, para fins de cumprimento da Meta em exame,


atingiu  o  percentual  de  109,09%. O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  o


Excelentíssimo Juiz Titular pelo  atingimento desta meta,  encarecendo,  todavia,  a


continuidade na solução preferencial dos processos mais antigos.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (Aumentar o índice


de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em  relação  à  média  do  biênio


2013/2014,  em  2  pontos  percentuais,  excluindo-se  da  base  de  cálculo  os


processos  com desistência  e  arquivamento,  e  com fixação  de  cláusula  de


barreira de 54%) .


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  73,83%,


bem acima da média regional.  Até o mês de janeiro deste exercício, o índice de


conciliação  aferido  nesta  unidade  foi  de  45%.  O  Desembargador-Corregedor


parabenizou  o  Excelentíssimo Juiz Titular atuante na  unidade  pelo  resultado


parcial  alcançado,  bem  como  pelo  histórico  de  conciliações  neste  juízo,


tendo em  vista que a situação econômica vivenciada pelo País atualmente


não revela um cenário favorável para o increm ento das conciliações. 


Meta 5 –  Impulsionar processos à execução (baixar 90% do total  de casos


novos  de  execução  do  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em  cada


tribunal,  à  redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos).


Foram  iniciadas,  até  janeiro  de  2017,  18 execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas, no mesmo período, 9 execuções, o que corresponde a 52,63% do total de


execuções. O CNJ, até a presente data, ainda não divulgou o glossário das metas


nacionais para 2017, impedindo uma correta aferição do cumprimento  parcial  da


meta em análise, notadamente pela ausência da fórmula de cálculo. Nada obstante,


o Desembargador-Corregedor  considerou  viável  o  atendimento  desta


meta,  em  razão  do período  de apuração  ter  abrangido apenas o  m ês de


janeiro,  notoriamente  at ípico  em  relação  a  prestação jurisdicional, tendo,


para tanto, exortado o magistrado que aqui atua, com auxílio do seu corpo


de  servidores,  a  seguirem  dispensando  especial  atenção  aos  processos


que tram itam  na fase executória, visando o cumprimento desta m eta pela
13
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unidade e pelo Tribunal neste exercício.


Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar 98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2014 no 1º grau).


A unidade possuía 1 ação coletiva distribuída até 31/12/2014 pendente de solução, a


qual foi julgada em 2015,  atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o


percentual de 100%. O Desembargador-Corregedor parabenizou o Excelentíssimo


Juiz Titular pelo atingimento desta meta.


9.1  METAS  ESPECÍFICAS  PARA 2017  -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizam o prazo médio de até


200 dias).


No exercício de 2016, o tempo médio de duração do processo no âmbito do 1º grau


de jurisdição para este Regional foi aferido em 153 dias. Conforme anotado no item


4.2 desta ata, o prazo médio desta Vara do Trabalho em 2016 foi de 68,14 dias, o


que demonstra a viabilidade no cumprimento dessa meta para este exercício.


10        DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com o Excelentíssimo Juiz Titular, expondo-lhe os dados colhidos por ocasião desta


correição e franqueando-lhe a oportunidade de registros de considerações reputadas


relevantes.  O  referido  magistrado  agradeceu  a  oportunidade  que  lhe  foi  dada,


encarecendo, tão somente, as providências necessárias, por parte da Administração


do Tribunal, para a colocação de cobertura nas vagas de estacionamento até o hall


de entrada desta Vara do Trabalho, facilitando o acesso de magistrados, servidores


e  público  em  geral,  notadamente  em  períodos  chuvosos.  Após  vistoria  nas


dependências da unidade correcionada, o Desembargador Corregedor constatou a


pertinência desse pleito, determinando a autuação de um Processo Administrativo, a


ser instruído com cópia desta ata, com posterior remessa à Diretoria-Geral para as


providências  pertinentes.  Em  seguida,  o  Desembargador  Corregedor  fez  os


seguintes registros:


10.1      A Vara do Trabalho de Pires do Rio encontra-se em total regularidade. O bom


desempenho desta unidade no cumprimento da Meta 1 do CNJ em 2015 e 2016, o


efetivo  controle  dos  prazos  médios  de  duração  dos  processos  neste  juízo,  a


ausência de pendências processuais acima do limite legal e o excelente índice de
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acordo registrado no último biênio demonstram o comprometimento e a operosidade


do  magistrado  que  aqui  atua,  razão  pela  qual  o  Desembargador  Corregedor


parabenizou o Excelentíssimo Juiz Titular, Cleidimar Castro de Almeida, externando


a sua satisfação com os resultados colhidos por ocasião desta visita correcional;


10.2       As atividades afetas à Secretaria da Vara estão sendo bem desempenhadas


pela  sua  equipe  de  servidores,  com  regular  impulsionamento  dos  feitos  e


observância  dos  prazos  legais.  Em  razão  disso,  o  Desembargador  Corregedor


parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do Trabalho, na pessoa de seu


competente Diretor, Adelvair Alves da Costa, pelo comprometimento e operosidade


no desempenho de seus misteres;


10.3     A Secretaria da Vara atende de forma diligente às orientações emanadas da


Corregedoria  Regional,  através  do  PA  nº 7615/2014  (Auditoria  Permanente),


conforme  Ofício  Circular  nº 11/2013  SCR/TRT18,  o  que  contribui,  sobremaneira,


para a regularidade dos trabalhos neste juízo;


10.4      Foi detectado, ainda, no exame de processos na fase executória, que o


sistema e-Gestão vem apresentando inconsistências na contagem de prazos. Com


efeito, verificou-se que processos em que foram feitas conclusões ao magistrado na


6ª  feira,  teve  iniciado  o  prazo  para  sentenciar  no  sábado  seguinte  (Processos


11128-66.2014.5.18.271, 11133-88.2014.5.18.271). Em razão disso, foi determinado


o envio de cópia desta ata para o Comitê Gestor Regional do e-Gestão para as


providências pertinentes. 


10.5 Por fim, o Desembargador-Corregedor registrou, com satisfação, a percepção


da  excelente  integração  entre  os  servidores  dessa  unidade,  contribuindo  para  o


saudável ambiente de trabalho e redundando em maior qualidade de vida de todos,


o que muito contribui para o positivo desempenho obtido na prestação jurisdicional


por essa Vara do Trabalho.


Nada  mais  havendo  a  ser  tratado,  o  Desembargador-Corregedor  agradeceu  a


amável acolhida da equipe correcional por parte do Excelentíssimo Juiz e servidores


desta Vara do Trabalho e deu por encerrada a correição às 12 horas do dia 23 de


fevereiro de 2017.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
Desembargador PAULO PIMENTA
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 23 de fevereiro de 2017.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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